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EMENTA: DISPÕB SOBRE A EDUCAÇÃ.0 
AMBIENTAL E INSTITUI A POÚTICA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIBNTAL 
NO ÃMmTO DO MUNICIPIO DB 
BRASILEIRA-PI E DÃ OUTRAS 
PROVID:&N'CIAS. 

A PREFEITA IIONIC.IPAL DE BRASILEIRA, Estado do Piaut, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Municlpio, faz 
$$.ber a todos os habitantes que a Câmara Mun.icipa.l aprovou e Eu Sanciono 
a seguinte Lei, 

CAPÍTULO! 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. lº Entiende-se por Educação Ambiental os processos 

permanentes dé ação e reflexão individual e coletiva voltados para a. 

construção de valores, saberes, conhecimentos, atit.udes e hábitos, v[sando 

uma relação sustentàvel da. 60Ciedade humana com o ambiente que ;ntegra. 

Art. 2° São princípios básicos da educação ambienta.!: 

I - o enfoque humanista, holistico, democrático e participativo; 

li - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a. 

intenlependéncia e ntre o meio natural, o sócioeconõmico e o cultura.!, sob o 

enfoque da sustentabilidade; 

III - o pluralismo de ideias e concepçóe$ pedagógicas, na perspectiva 

da inter, multi e tre.nadiscipli.naridade; 

IV - a vinculação entro a ética, a educação, o trabalho e as prltlic.as 

ooeia.is; 

v - a garantia de continuidade e permanência do prooesoo educativo; 

VI - a p,ennanente avaliação critica do processo educativo; 

Vii - a abordagem articulada das questões ambientais locais, 

regionais, nacionais e globais; 

Vlll - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade 

individual e cultural. 

Art. 3º São objeti"os fundamentais da educação ambiental; 

1 - o desenvolvimento de urna compreensão integra.da do meio 

ambiente em suas múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos 

ecológicos, psicológicos, legai.s, pol!tioos, sociais, econõmi.cos, cientffic,os, 

culturais e éticos; 

li - a garantia de democratização na elaboração dos conteúdos e da 

acessibilidade e transparência das informações ambientais; 

III • o estimulo e o fortalecimento de uma consciência critica oob•e a 

problemática ambientnl e social; 

IV - o incentivo à particípaçil.o individual e coletiva, permanente e 

responsável, na preservação do equilibrio do meio ambiente, entendendo-se 

a defesa da qualídade ambiental corno um valor inseparável do exercício da 

cidadania; 

V - o fortalecimento da. cidadania e solidariedade como fundamentos. 

para o futuro da humanidade. 

CAPtTtJLO U 

DA POLlTlCA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Seç&o I 

Dtapomçõea O.rala 

Art. 40 ~ instituída a Política Municipal de Educação Ambiental. 

Art. 5" A PoUtic:a Nacional de Educação Ambiental envolve em sua, 

esfera de ação, além dos ôrgãos e entidades intégrantes do Sistema. Nacional 

de Meio Ambiente - Sisnama, instituições educacionais pü_blica;, e pri"adas 

doa sistemas de ensino, os órgãos públicos da União, dos Estados, 

..... """'-- -, 
do Dístrito Federal e dos Munícipios, em especial o Conselho 

Municipal de Meio Ambiente e Defesa Civil, bem como as organi:zações nã.o­

governamentais com atuação em educação ambienta) . 

Art. 6° As atividades vinculadas à Política Municipal de Educação 

Ambiental devem ser desenvolvidas na educação formal e não formal, 

através das séguintes linhas de atuação inter-relacionadas: 

J - capacitação de recursos humanos; 

li - desenvolvimento ~e estudos, pesquisas e experimentações; 

Ili - produção e divulgação de material educativo; 

IV - acompanhamento e avaliação. 

1 l!! Na.s atividades vinculadas ã. Política Municipal de Educação 

Ambiental serão respeitados os principios e objetivos fuoodos por esta Lei. 

1 ~ A capacitação de recursos h umanos voltar-se-á para: 

1 - a incorporaçã o da dimensão ambiental na formação, especialização 

e atualização dos ed.ucadore,s de todos os nlveis e modalidades d e ensino; 

li - a formação e atualização de todos os prolfasfonais e m que!J.tões­

ambientais; 

JII • a preparação de proflcssionais orientados para as atividades de 

gestão ambiental; 

IV - a formação e atualização de profissionais especializados na ârea 

de meio ambiente; 

V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da sociedade 

no que díz respeito à problemática ambiental. 

8 3!!c As ações de estudos, pesqui.sas e experim entações voltar-se-ão 

para: 

1 - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à 

in.corporação da dimensão ambiental, de fonna interdisciplinar, nos 

diferentes niveis e moda.lidades de ensino; 

II - a d.ifusà.o de conhecimentos, tecnol.ogiai. e informações sobre a 

questão ambiental; 

IIJ - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à 

participação dos interessados na forn1ulaçào e execução de J)ésquioos 

.relacionadas à problemâtica ambiental; 

IV - a busca de alternativas curricula_res e metodológicas de 

capacitação na área ambi.ental; 

V - o apoio a iniciativas e experi~nc:ias locais e regionais, incluindo a 

produção d e material educativo; 

Seçio U 

Da Eclucaçi:o Ambiental no Bn■lno Formal 

Art. 7 Fica criada a disciplina Educação Ambiental, de caráter ob.rigatória, 

devendo fazer parte do ensino formal e desenvolvida no âmbito dos currículos das. 

escolas da rede munlolpal de ensino de Srasileira, englobando Educação Infantil, 

Educação Básica (Ensino Fundamental I' e li), Educação de Jovens e Adultos, 

Educação Especial e quaisque r outras modalidades de ensino ofertada pelo 

município. 

§ 1º- A referida di:sciptina pcssulrá 40 horas/anuais e seu ementário e conteúdo 

programático deverá constar no Projeto Político Pedagógico da Escola. 

§ 2•. Entende-se por educação ambient.al no ensino formal a desenvolvida. no 

âmbito dos cuniculos dM instítuJções escolares públicas e privadas. 

inseridas no caput do art. 7° desta lei. 

Art. 8º São temas a serem abordados n.as escolas, dentre outros: 

1 - Conservação do solo; 

II - Gestão de recursos hidricos ; 
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lll - Desmatamento, erosão e d e,;ertificação; 

IV - Ri,;ico>J de uso de agroló><ioos ao meio ambiente e à saôde-

humana~ 

V - Queimadas e incêndios florestais; 

VI - Conhecimento sobre desenvolvimento de m lcrobaci.as; 

VII - Proteção, p1"eservação e conset"Va.çâ.o da faun.a " d,;i flora; 

vm - Residuos sólidos; 

IX- Agroecologia; 

X -Aquecimento global; 

Xl - Biodiversidade. 

Art. 9'" A educação ambiental será desenvolvida oomo uma prê.t.ica 

educativa tntegrada, continua e permanen te em todos os n íve is e 

m odal.idades do ensino fonnal. 

Art. 10. A dímensão a mbie n tal d eve constar dos cuniculos de 

fonnaÇão de pI'OÍC$.>.!On.,a , cm todos os níveis e em todas as disciplinas, 

Parãgrafo Único - Os professores em a tividade devem receber 

formação complementar em suas ãreas de atuação, com o propósito de 

atender- adequadamente ao cumprimento dos p rincípios e obje tivos da 

Política Municipal de Educação Ambiental. 

Art:. 11 . A autorb..acão e supervisão do f•.lncionan,.m to d e instin,içôel> 

de ensino e de seus cursos, nas redes públ.ica •e privada, observarão o 

cumprimento do disposto nos arts, 9• e 1 O desta Lei . 

Seção III 

Da Educaçf.o Amblent..l Mi.o-Formal 

Art:. 12. Entendem-se por educação ambiental nã o -formal as ações e 

práticas educa.tivas voltadas à HénRi biliz~u;:iio d a colet ividade sobre a, 

problemática ambiental, e à sua organizaç o e participação na defe$.9. da, 

qua.lidede do m eio embi nt . 

Pe.râgnúo único, O Poder Püblico, em nível municipal, inoenti.vará: 

1 - a difusão, por i.ntermédio dos meios de comunicação de massa e d e 

programas educa tivos, e de informações acerca d e temas relacionados ao 

meio ambiente; 

li - a ampla participaçã o das escolas , das universidades e de 

organizaÇõe$ n.ão-governomentais na formulação e execução de programas e 
atlvidad.es vm.culadas ã. educação wnbtenlal não-fo.nnal; 

IIl - a participação de empre$&S p(lblicas e privadas no 

desenvolvimento de programas de educação ambíeotal em p roeria oom a 

escola, a universidade e as organizações não-govemamentafo; 

IV - o trabalho d sen.sibilização juntó aos agricultores e 

trabalhadores rurais, inclusive em a.ssentantentos; 

V - o ecoturismo. 

CAPITULO III 

DA EXECUÇÃO DA POÚT1CA MUNICIPAL DS 

EDUCAÇÃO AMBIEllTAL 

Art. 13. A coordenação da Politica Municipal de Educação Ambienta.li 

fica.rã a cargo de um órgão gestor, o Conselho Municipal do Meio Ambiente. 

Art. 14, São atribuições do órgão gestor: 

I . d efinição de diretrizes para impleme:ntaç.ão a nlvel munícípal; 

li - articulação , cooroena çã.o e supervisão de planos, programas e 

projetos na área de educação ambíentaJ, em âmbito municipal; 

Ili - participação na negociação de financíame ntos a plenos, 

programas e projetos na ârea de educação ambiental . 

Art. 16. O Municlp io, na esfera d e l!!Ua c.ompeténcia e na ârea de sua 

j urisdição, definirá diretrizes, normas e critérios para a educação ambiental, 

respeitados os principios e objetivos da Potitica Municipal de Educação 

Ambiental. 

Art .. 16. A eleição de p lanos e programas, para fins de alocação de 

recursos públicos \Wculados à Polltica Municipal de Edu cação Ambiental, 

deve ser realwada levando-se em conta os seguíntes critérios: 

I • conformidade com os principios, objetivos e diretrizes da Política. 

Municipal de Educação Ambiental; 

II - p rioridades dos órgãos integrantes da Secretaria Mun icipal de 

Educação, do Conselho Municipal do Meio Ambiente e da &cretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Defesa Civil ; 

m - economicidade, rnedida pela relaçâo entre a magnitude dos. 

recursos a alocar e o retomo social propiciado pelo plano ou programa. 

proposto. 

Parágrafo ünioo. Na eleição a. que se refere oooputdeste artigo, devem 

ser contempla.dos, de forma equitativa, os planos, programas e projetos dos 

diferentes di.stritos do Municlpio . 

Art. 17ª - Para a consecução da Política Municipal de Educação Ambiental serão 

utilizados os segulntes instrumentos de gestão: 

1. Plano Municipal de Educação Ambiental: 

U. Cap;tcitação de recursos humanos; 

Ili. Desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações; 

rv. Produção e divu lgaçã,o do material educativo; 

V. lnventé.rio e diagnóstico das ações; 

VI. Aoompanhamento e avaliação, po.r meio de indicadores; 

VII . Mecanismos de incentivos: 

VIU. Fontes de financiamento; 

IX. Parcerias, 

§ 1° - O Plano Municipal ele Educação Ambiental será instituído mediante um 

Decreto , de forma participativa e revisão periódica. 

§ 2" --Os programa.s. projetos e ações constantes do Plano Muni.cipal de Educaçã.o, 

Ambiental serão financiados por recursos da Seoretaria Municipal de Educação, 

quando se relacionarem com ensino público municipal. 

Art. 18 - O chefe do Poder Executivo poderá editar decreto ou resoluções, 

regulamentando o disposto nesta lei. 

Art. 19. Os programas de assístência técnica e financeíra relativos a meio 

ambiente e educação, em nível munícipal, devem alocar recursos às ações d.e 

educação ambiental. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua pubHcação. 

GABll'IBTlt DA PREFEITA MUMCIPAL DE BRASILEIRA, &atado do 
Piauí, aoa 28 de dezembro de 2020. 

C.rmen Oe~ru de Menesea 

._, .... / ....... 
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Sancionada, numerada, reglatrada e publicada a presente Lei no Gabinete 
da Prefeita Municipal d.e Brasileira, Estado do Piaoi, aoa 28 dJu do mês. 
de dezembro de dola mil e vinte encuninhadu à emprea pua. 
publlcaçio oOcJal. 

LEI N" 21812020 

Aueuorla. de Gabinete 

Bifllleira 
Cj,{,f.(, <f fi,.l3 

EMENTA: Dispõe sobre a Política 
Munlclpal do Melo Ambiente, seus 
iins e mecanismos de formulação e 
aplicação, no Munfcipio de 
Brasllelra-PI e d.à outras 
providências. 

CARMEN GEAN VERAS DE MENESES, Prefeita 

do Municipio de Brasileira, Estado do Piauí, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei; 

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de 

Brasileira., aprova e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1" - Esta leí, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 da 

Constituição Federal e nos termos da Lei !Federal nº 6.936181 , estabelece a 

Política Municipal do Meio Ambiente. no Município de Brasileira-PI. 

DA POLÍTICA MUN,ICIPAL 00 MEIO AMBIENTE 

Art. ~ - A Política Municipal do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 

melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando 

assegurar, no Município, condições ao desenvolvimento sócioeconômico e­

sustenté.vel, aos Interesses da segurança municipal e à proteção da dignidade 

dia vida humana, alendidos os seguintes princípios: 

1 • Ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, consíderando o 

meio ambiente como um patrimônío público a ser necessariamente assegurado 

e protegido, tendo em vista o uso coletivo: 

li. Racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar: 

Ili - Planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV • Proteção dos ecossistemas. oom a preservação de áreas representa.tivas.; 

V - Controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 

poluidoras.; 

~I • Incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso 

municipal e a proteção dos recursos ambientais; 

VII - Acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - Recuperação de áreas degradadas; 

IX - Proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - Educação ambiental a todos os nlvei.s de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacim-la para particlpação ativa na defesa do meio 

ambiente. 

Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende"se por: 

,1 • Meio Ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de 

ordem tisica, química e biol6gica, que permite, abriga e rege a vida em todas. 

as suas formas; 

11 - Degrada.çào da qualidade ambiental: a alteração adversa das 

caracteristica:. do meio ambiente; 

Ili - Poluição: a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades 

que direta ou ind1retamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota:. 

d) afetem as condições estéticas ou sanitária,s do meío ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desaCOl'do com os padrões ambientais 

estabelecidos; 

IV - poluidor; a pessoa física ou jurídica. de direito público ou privado, 

responsável , direta ou indiretamente, por atividade causadora de d.egradação 

ambiental; 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e 

subterrãneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da 

biosfera, a fauna e a tlora. 

DOS OBJETIVOS DA 'POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 4° -A Política Municipal do Meio Ambiente visara : 

1 - à compatibilização do desenvolvimento econõmicosocial local com a 

preservação da qualidade d.o meio ambiente e do equilibrio eoológico: 

li - é defini.ção de âreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade 

e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos inter&Sses dos municípios; 

Ili - ao estabe'lecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e d& 

normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais local; 

1V - ao desenvolvimento de pesquisas e de teonologias municipais orientadas 

para o uso racional de recuf'SOs ambientais local; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, é divulgação de 

dados e informações ambientais e à formação de uma oonsciêncía pública 

sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio 

ecológico; 

VI • à preservação e restauração dos reoursos .ambientais com vistas à sua 

utilização racional e disponibilid~ _permanente, concorrendo para a 

manutenção do equilíbrio ecot6gioef~rôp)~~ ã vida; 


